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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO  
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no 
sentido de que notadamente após a abolição do delito de associação 
eventual para o tráfico, tipificado na antiga legislação de drogas, a 
caracterização do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06 demanda a 
comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com 
estabilidade e permanência.

2. O julgado atacado indicou a estabilidade e a permanência 
exigidas para a tipificação da infração penal análoga ao delito em 
tela. Assim, é certa a impossibilidade de revisão desse entendimento, que 
demandaria incursão probatória, inadmissível em habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO  
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no 
sentido de que notadamente após a abolição do delito de associação 
eventual para o tráfico, tipificado na antiga legislação de drogas, a 
caracterização do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06 demanda a 
comprovação do dolo de se associar para a prática do narcotráfico, com 
estabilidade e permanência.

2. O julgado atacado indicou a estabilidade e a permanência 
exigidas para a tipificação da infração penal análoga ao delito em 
tela. Assim, é certa a impossibilidade de revisão desse entendimento, que 
demandaria incursão probatória, inadmissível em habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 73/78, em que 

indeferi liminarmente o habeas corpus.

O peticionante afirma a desnecessidade da revisão fático-probatória para a 

análise da questão alegada, pois a discussão situa-se no campo do direito.

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental, 

para conceder a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no sentido de 

que notadamente após a abolição do delito de associação eventual para o tráfico, 
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tipificado na antiga legislação de drogas, a caracterização do crime previsto no art. 35 

da Lei n. 11.343/06 demanda a comprovação do dolo de se associar para a prática do 

narcotráfico, com estabilidade e permanência.

No caso dos autos, o julgamento colegiado indicou a estabilidade e a 

permanência exigidas para a tipificação da infração penal análoga ao delito em tela.

Assim, é certa a impossibilidade de revisão desse entendimento, que 

demandaria incursão probatória, inadmissível em habeas corpus.

Colaciono os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELA 
ASSOCIAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBAT ÓRIO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No tocante ao pleito de absolvição do delito 
tipificado no art. 35, caput, da Lei n. 11.343/2006, cabe 
ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para 
apreciar o pedido de absolvição, tendo em vista que, para 
se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, 
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e 
das provas constantes dos autos, procedimento vedado 
pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo 
rito célere e por não admitir dilação probatória.

2. No caso, a conclusão obtida pelas instâncias de 
origem sobre a condenação do paciente pelo crime de 
associação para o tráfico foi lastreada em vasto acervo 
probatório, consubstanciado nas circunstâncias em que 
ocorreu sua prisão em flagrante - Na forma relatada pelos 
policiais militares em Juízo, o Réu foi abordado no acesso 
ao Complexo do Viradouro, dominado pela ORCRIM 
Comando Vermelho, em local conhecido como ponto de 
venda de drogas, sendo capturado e, em seu poder, 
apreendidos 28 (vinte e oito) embalagens de Cocaína 
(crack), 44 (quarenta e quatro) embalagens de Cannabis 
sativa L. (Maconha), todos embaladas e prontas para a 
venda, além de um rádio transmissor ligado na frequência 
do tráfico e uma base de rádio.

3. Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade 
na condenação do paciente no referido delito, sendo 
que, entendimento diverso, como pretendido, 
demandaria a imersão vertical no acervo fático e 
probatório carreado aos autos, providência incabível 
na via processual eleita.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 804.916/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe de 24/3/2023).

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DESCRITO NO 
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ART. 35 DA LEI DE DROGAS. PRÁTICA DA 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ATESTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REGIME 
PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. 
PREJUDICADOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, a jurisprudência desta Corte 
Superior possui entendimento no sentido de que "para a 
configuração do delito de associação para o tráfico de 
drogas, é necessário o dolo de se associar com 
estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas 
ou mais pessoas sem o animus associativo não se 
subsume ao tipo do art. 35, da Lei n. 11.343/2006. Trata-
se, portanto, de delito de concurso necessário" (HC n. 
434.972/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 1º/8/2018).

III - In casu, do v. acórdão de origem, pode-se 
extrair a atividade criminosa em associação, bem como há 
a devida descrição e comprovação da estabilidade e 
permanência, que ensejaram a condenação do paciente 
pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

IV - Ressalta-se que "o réu foi preso em local 
conhecido como ponto de venda de entorpecentes, 
dominado por conhecida facção criminosa, na posse das 
drogas apreendidas (de natureza e preços variados), 
conforme afirmam os policiais militares e devidamente 
atestado no laudo pericial acostado aos autos, contendo as 
inscrições "BEM 10-FAVELA DA LINHA-PóDER$10-C. 
V"e"PóR$5 -C. V-FAVELA DA LINHA", e a quantia de R$ 
37,00, trazendo Leonardo à sua cinta pistola de alto 
potencial lesivo" (fls. 59-60).

V - Consignando, ainda, a Corte Estadual que "in 
casu, os policiais disseram que a localidade é dominada 
pela Facção criminosa denominada "Comando Vermelho", 
boca de fumo conhecida, conforme inscrito no 
entorpecente apreendido, ou "Boca do Sazi"e que o Réu, 
quando da apreensão, disse ser "vapor" do tráfico local e 
perceber R$ 50,00 por carga, prestando contas ao nacional 
de vulgo "Neguinho", líder do tráfico local" (fl. 60).

VI - Ademais, se as instâncias de origem 
entenderam, de forma fundamentada, mediante 
valoração do acervo probatório produzido nos autos, 
configurada a tipicidade delitiva, a análise das 
alegações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede 
de writ. Nesse sentido: AgRg no HC n. 726.142/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
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29/6/2022 e AgRg no AREsp n. 2.094.319/MG, Sexta 
Turma, Re. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
10/6/2022.

VII - Mantida a condenação do paciente pelo crime 
de associação para o tráfico de entorpecentes (art. 35 da 
LAD), é incabível a aplicação do redutor por ausência de 
preenchimento dos requisitos legais, nos termos do art. 33, 
§ 4º, da Lei de Drogas, tendo em vista a exigência de 
demonstração da estabilidade e permanência no 
narcotráfico para a configuração do referido delito.

VIII - Por fim, não reconhecido o redutor referido e 
fixada a pena em patamar superior a 8 anos de reclusão, 
ficam prejudicados os pedidos de modificação do regime 
prisional e substituição da pena corporal por restritivas de 
direitos.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 809.675/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe de 1º/6/2023).

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DESCONSTITUIÇÃO 
DO JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NO RITO ELEITO. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º, DO 
ART. 33, DA LEI N. 11.343/06. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO INCOMPATÍVEL COM ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PENA DE 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
REGIME INICIAL FECHADO. CABIMENTO. PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL, NOS 
TERMOS DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/06, DIANTE DA 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
fática, afirmaram que o agravante estava associado com a 
corré e com outros agentes não identificados, destacando 
que o agravante portava elevada quantidade de 
entorpecentes (550g de cocaína, acondicionadas em 265 
pequenos tubos plásticos) em local destinado ao tráfico de 
drogas, portando também um rádio comunicador, 
apresentando condições de 
funcionalidade/operacionalidade. Destacou-se ainda o fato 
de as embalagens de entorpecentes ostentarem as 
inscrições da facção criminosa denominada "Comando 
Vermelho", que é responsável pelo controle do tráfico ilícito 
na região onde se deu o flagrante. Desse modo, acolher a 
tese defensiva de que não há prova da estabilidade e 
permanência da associação para o tráfico de drogas, 
desconstituindo o que ficou consignado nas instâncias 
ordinárias, demandaria aprofundado revolvimento 
fático, procedimento vedado na via estreita do habeas 
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corpus.
2. Considerando a manutenção da condenação pela 

prática do crime tipificado no art. 35, da Lei n. 11.343/2006, 
resta afastada a possibilidade de aplicação da causa de 
diminuição prevista no art. 33 § 4º, do mesmo diploma, 
haja vista a dedicação a atividades criminosas inerente ao 
crime de associação para o tráfico de drogas.

3. "A existência de circunstância judicial negativa - 
quantidade de drogas apreendidas, que inclusive serviu 
para afastar a pena-base do mínimo legal, constitui 
fundamentação idônea, que possibilita o agravamento do 
regime, para a prevenção e a repressão do delito 
perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal e 
art. 42 da Lei de Drogas" (AgRg no HC n. 690.756/SP, Rel. 
Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
DJe de 3/11/2021).

4. Impossibilidade de substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, porquanto não 
preenchidos os requisitos dispostos nos arts. 44, I e III, e 
77, caput , do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 809.674/RJ, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023).
 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0372940-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 861.127 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02167806220198190001  105055712019  2167806220198190001

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAELA DIAS TEODORO 
ADVOGADO : RAFAELA DIAS TEODORO  - RJ207504 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : RICARDO FIRMIANO GRIGORIO 
CORRÉU    : ORLANDO MEDEIROS DE OLIVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO FIRMIANO GRIGORIO 
ADVOGADO : RAFAELA DIAS TEODORO  - RJ207504 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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